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			PREFÁCIO

			A formação profissional dos historiadores no Brasil é ainda muito recente, podendo ser datada a partir de 1934, com a criação do curso de História da Universidade de São Paulo (USP). Antes disso, as diretrizes para a pesquisa e o ensino de história no Brasil eram definidas pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838, servindo o Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro, como uma espécie de escola modelo para todas as demais do país. No Rio Grande do Sul, os cursos de História das então Universidade Católica e Universidade do Rio Grande do Sul seriam criados somente na década de 1940, enquanto o Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul (IHGRGS), criado ainda em 1922, daria o tom dos debates e das pesquisas históricas no Estado até pelo menos a década de 1950[ 1 ]. 

			Nas décadas de 1960 e 1970, contudo, respectivamente com a separação dos cursos de História e Geografia e a criação dos primeiros cursos de pós-graduação em História no Estado, essa hegemonia se deslocaria do IHGRGS para as Universidades, movimento que se acentuaria ainda mais nas décadas seguintes. Mais recentemente, como bem sintetiza Loiva Otero Félix em sua nota de reedição ao texto “As Relações Coronelistas no Estado Borgista: discussão historiográfica”, a ampliação e qualificação dos Programas de Pós-Graduação criaram um ambiente propício à “fecundação de novas pesquisas e facetas sobre a história política do RS” e a produção de um conhecimento “mais consistente e profundo do que são as raízes político-comportamentais dos gaúchos em sua construção histórica, em sua historicidade” (FÉLIX, 2018). 

			No presente caso, ao contrário de se dedicarem a uma história da historiografia Rio-grandense de cada um desses períodos, como se poderia esperar do trabalho de dois jovens historiadores dedicados em suas teses à pesquisa dessas mesmas temáticas e, portanto, à análise da própria produção historiográfica já existente. Pode-se dizer que Rodrigo Dal Forno e Rafael Lapuente realizaram uma espécie de arqueologia da nossa produção historiográfica acadêmica desde os anos 1960 até princípios do século XXI, reeditando nessa obra textos e autores ainda hoje incontornáveis para os estudos de História do Rio Grande do Sul nos tempos da chamada República Velha. 

			De Sérgio da Costa Franco (1962) a Nelson Boeira (1980; 2002), passando por Sandra Pesavento (1979), Maria Antonieta Antonacci (1979), Joseph Love (1985), Loiva Otero Félix (1992) e René Gertz (1994), pode-se dizer que a coletânea de artigos e capítulos ora publicada por Dal Forno e Lapuente não apenas tornou os seus textos acessíveis às novas gerações de estudantes e historiadores gaúchos, como também representou uma espécie de síntese do processo de profissionalização dos historiadores e de institucionalização da pesquisa universitária em história ao longo desses anos. 

			Nesse período, sob diferentes enfoques – político, econômico, ideológico, literário ou revolucionário – pode-se perceber nesses textos a definição de alguns princípios ou características comuns que marcariam a escrita da história do Rio Grande do Sul desde então até fins do século XX. São assuntos com a sua própria delimitação cronológica e temática, que privilegiou os estudos sobre a chamada República Velha gaúcha, os conflitos político-ideológicos entre chimangos e maragatos e a modernização conservadora do Rio Grande do Sul – conservar melhorando. De forma mais específica, a escrita da nossa história seria marcada também pelos debates teórico-conceituais de Sérgio da Costa Franco, Joseph Love e Loiva Otero Félix acerca do conceito de coronel burocrata, e pela compreensão de Nelson Boeira a respeito dos diferentes tipos de positivismo no Rio Grande do Sul, os positivismos político, difuso e religioso. 

			Por fim, pode-se ainda afirmar que a presente obra não se constitui apenas em uma coletânea impessoal de textos de referência de História do Rio Grande do Sul, mas, sobretudo, no resultado de um esforço pessoal de interlocução de Rodrigo Dal Forno e Rafael Lapuente com os seus respectivos autores. O que provoca em todos eles uma reflexão a respeito da relevância e validade da reedição dos seus estudos nos dias de hoje. Sandra Pesavento, já falecida, mas por decisão dos seus familiares, Joseph Love e Maria Antonieta Antonacci optaram por publicar os seus textos sem qualquer tipo de nota ou comentário atual. Sérgio da Costa Franco, Nelson Boeira, Loiva Otero Félix e René Gertz, ao contrário, escolheram pela redação de notas introdutórias ou de rodapé com comentários atualizados sobre os seus trabalhos originais. 

			Em todos os casos, contudo, prevaleceu entre os historiadores da velha e da nova geração a consciência da historicidade de cada um dos textos ora reeditados – cada um deles, é claro, é filho do seu próprio tempo; mas, ao mesmo tempo, também a consciência da sua importância e relevância histórica, o que justifica plenamente a sua nova edição nessa obra tão bem organizada por Rodrigo Dal Forno e Rafael Lapuente. Ganhamos todos.

			Luciano Aronne de Abreu

			Professor Titular do Programa de Pós-Graduação em História PUCRS

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] A esse respeito ver: MEDAGLIA, Marlene. Introdução ao Estudo da Historiografia Rio-grandense. Porto Alegre: UFRGS, 1983 (dissertação). GUTFREIND, Ieda. A Historiografia Rio-grandense. Porto Alegre: EDUFRGS, 1992.

				

			

		


		
			APRESENTAÇÃO 

			A coletânea que os leitores recebem em mãos foi uma ideia dos organizadores no ano de 2017. A proposta que norteia esse livro é disponibilizar a pesquisadores e público em geral artigos bastante relevantes no estudo da Primeira República no Rio Grande do Sul, que foram publicados há bastante tempo e, em função disso, passaram a ser de difícil acesso. Os textos que aqui foram republicados trouxeram importante impacto para a historiografia regional de um dos períodos mais estudados pelos pesquisadores da política gaúcha, orientando por muitos anos os trabalhos posteriores sobre o tema e pautando o debate de sucessivas gerações de pesquisadores. 

			Alguns pontos em relação a essa ideia, contudo, precisam ser expostas ao leitor dessa coletânea. O primeiro é que, a rigor, a lista de artigos que gostaríamos de republicar é mais extensa do que aquela que é vista aqui. Mas dois motivos impediram que isso ocorresse: a dificuldade de contatar alguns autores e a recusa por parte deles em ver seu texto republicado novamente. 

			O primeiro caso, em geral, ocorreu pelo fato de nós termos os e-mails retornados para a caixa de mensagem, denotando que os endereços que encontramos, possivelmente, eram desatualizados. Além disso, em outros momentos, simplesmente não obtivemos retorno, ainda que tenhamos insistido. O segundo caso, contudo, ocorreu simplesmente pelo fato de que muitos autores não concordam hoje com aquilo que escreveram há 20, 30 ou 40 anos e, por isso, não gostariam de ver o resultado de suas pesquisas em uma nova edição. Efetivamente respeitamos a decisão deles, embora tenhamos sempre ressaltado que eventuais correções no artigo para este livro eram possíveis. Nesse sentido, também ressaltamos que alguns também mostraram essa resistência e, mediante a condição de fazer correções pontuais ou ponderações em nota de edição, aceitaram publicar nessa coletânea. 

			Os artigos foram organizados na coletânea por ordem cronológica de suas publicações originais, com exceção da entrevista com Sérgio da Costa Franco e do segundo artigo de Nelson Boeira, textos posteriores e que foram dispostos juntamente dos artigos clássicos de seus autores, com o objetivo de fornecer uma visão mais rica acerca das contribuições destes pesquisadores. Antes de cada texto incluímos uma nota com algumas breves informações sobre os autores, seu currículo e informações sobre a publicação original cada um dos textos aqui republicados. Lembramos que conteúdo de cada artigo é de responsabilidade de seus respectivos autores e sua republicação foi autorizada. 

			O texto de abertura coube a Sergio da Costa Franco. Publicado há mais de 50 anos, “O sentido histórico da Revolução de 1893” compôs um dos volumes da Revista Fundamentos da Cultura Rio-Grandense, então editada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Este material esteve bastante presente em estudos posteriores, como inclusive é possível perceber nos artigos que aqui estão sendo republicados. O artigo, atualmente, é de enorme dificuldade de localização. O autor, porém, ressalta aos leitores que hoje possui discordâncias em relação ao que escreveu, mas, em função de problemas pessoais, optou por republicá-lo integralmente, sem alterações.

			Em seguida, e como complemento do artigo anterior, publicamos uma entrevista com Sergio da Costa Franco. Conversamos com o historiador em 16 de agosto de 2018 em seu apartamento, no Bairro Menino Deus em Porto Alegre. Nessa entrevista, abordamos desde o seu interesse pela história, sua trajetória pessoal e um pouco dos bastidores de algumas de suas pesquisas. Este material foi produzido exclusivamente para este livro, e é uma forma de homenagear um pesquisador que dedicou mais de 70 anos para a pesquisa histórica e teve papel importante para a conservação e consolidação do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul.

			O texto seguinte trata-se do clássico “O Rio Grande como fator de instabilidade na República Velha”, do brasilianista Joseph Love. Por e-mail, os organizadores convidaram Love para fazer a republicação, deixando como possibilidade este texto ou sua conferência sobre os 50 anos da Revolução de 1930, proferida na Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 1980. O autor optou, assim, por republicar o texto de 1985 presente na obra “História geral da civilização brasileira” organizada por Bóris Fausto. 

			Seguindo o artigo de Love, trazemos de volta o texto de Sandra Pesavento, “República Velha gaúcha: estado autoritário e economia”. Esse material é de 1979 e foi publicado originalmente no livro “RS: Economia e Política”, uma das obras mais utilizadas por pesquisadores da política do Rio Grande do Sul. O livro é pertencente à clássica coleção da extinta Editora Mercado Aberto, presente em quase todas as estantes de estudiosos da história política regional. A autorização desta publicação foi dada pela família Pesavento, por meio do Roberto Pesavento, companheiro da autora falecida em 2009. A revisão dele, contudo, coube à Nádia Maria Weber Santos, curadora do Acervo Sandra Pesavento no Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. Aproveitamos o ensejo para agradecer à Nádia pela intermediação junto à família Pesavento, sem a qual não seria possível a republicação deste texto.

			Nelson Boeira nos brinda com dois artigos. O primeiro deles aborda a influência do comtismo no Rio Grande do Sul e, em especial, nos políticos republicanos durante a Primeira República. Este texto, fruto da pesquisa de tese do autor, foi originalmente publicado em 1980 no livro “RS: Cultura e Ideologia” organizado por José Hildebrando Dacanal e Sergius Gonzaga. É importante destacar que o autor optou por fazer uma nota de edição, ratificando alguns pontos do artigo e, também, explicando um pouco do contexto no qual ele o escreveu, assim como registrou algumas pequenas modificações no texto original. Em seguida, “O positivismo do Rio Grande do Sul, questões pendentes e temas para pesquisa” aponta e problematiza argumentos e lacunas que ainda precisam, na visão do autor, serem rediscutidas ou preenchidas em torno do tema. O texto encontra-se publicado em seu formato original. 

			A historiadora Maria Antonieta Antonacci republicou conosco o clássico “A Revolução de 1923: as oposições na República Velha”, oriundo de sua pesquisa de mestrado. A base deste artigo é o livro “RS: as oposições e a Revolução de 1923” publicado em 1981 também pela Editora Mercado Aberto. A autora optou por fazer apenas alguns reparos no texto original. O artigo de Antonacci é um dos pioneiros na pesquisa acadêmica sobre as oposições político-partidárias do Rio Grande do Sul na Primeira República.

			A região de colonização alemã também está presente neste livro. René Ernaini Gertz publica o artigo “A memória da Guerra Civil de 1893 nas regiões de colonização alemã”. Este texto esteve presente originalmente no livro “A Revolução Federalista e os teuto-brasileiros”, organizado por Loiva Otero Felix e Arthur Blasio Rambo. René Gertz optou por transcrever o artigo e, por meio dessa transcrição, adicionou algumas ratificações para esta edição. O autor, nesse sentido, assinalou as alterações que fez em relação ao original por meio de nota de rodapé, facilitando a identificação das modificações.

			Por fim, autora fundamental para compreender a questão do borgismo e do coronelismo é Loiva Otero Félix. Ela publica nesta coletânea o artigo “As relações coronelistas no estado borgista: discussão historiográfica”. Este texto foi publicado em 1992 na Revista História, da Universidade do Vale dos Sinos. Loiva Otero Félix segue sendo uma autora “obrigatória” para aqueles que pretendem compreender o coronelismo no Rio Grande do Sul, e a recepção do livro “Coronelismo, Borgismo e Cooptação Política” ainda é bastante positiva. Em anexo ao texto, Félix apresenta uma nota de reedição, destacando o contexto de desenvolvimento do seu estudo e relacionando-o com os percursos historiográficos em torno da temática coronelismo e poder local no estado. 

			Levamos mais de um ano na elaboração deste material, e ficamos contentes com o seu resultado. Esperamos que ele cumpra, também, as expectativas dos leitores que o manuseiam e auxilie no surgimento de novas contribuições e investigações sobre a história política do Rio Grande do Sul da Primeira República. 

			Boa leitura!

			Porto Alegre e Cachoeirinha, 26 de agosto de 2018.

			Rafael Saraiva Lapuente
Rodrigo Lavalhos Dal Forno

		


		
			1
O SENTIDO HISTÓRICO DA REVOLUÇÃO DE 1893

			SERGIO DA COSTA FRANCO

			Nota dos editores: Sérgio da Costa Franco é historiador, advogado e jornalista. É membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e ex-presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. É autor de obras como “Júlio de Castilhos e sua época”, “Porto Alegre ano a ano: cronologia histórica” e “Dicionário Político do Rio Grande do Sul”. 

			O texto reproduzido a seguir foi originalmente publicado em Fundamentos da Cultura Rio-grandense, revista vinculada à Faculdade de Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1962. O artigo corresponde a uma das principais publicações do autor sobre a temática de história do Rio Grande do Sul e é, ainda hoje, alvo de sucessivas citações e debates pela historiografia. Por motivos pessoais, o autor concordou em republicar o artigo sem fazer alterações, ressalvando que não concorda com alguns trechos, que foram escritos há mais de 50 anos.

			*

			Somente agora a insurreição de 1893 está deixando de ser o assunto proibido da história rio-grandense. 

			Os desvarios sanguinários que a marcaram, os ódios e ressentimentos a que deu causa, e a sombria fama que atribuiu ao Rio Grande perante o resto da nação, parece que traumatizavam os nossos historiadores. Salvo alguns poucos que enfrentaram o tema, inspirados antes por interesses partidários do que científicos, os demais fugiam do assunto como pudicas noviças diante de uma página fescenina.

			Exemplo típico dessa atitude é a do General Sousa Docca em sua História do Rio Grande do Sul. Depois de resumir os antecedentes do choque armado, conclui da seguinte maneira: “Veio a revolução, que é um capítulo doloroso dos nossos anais, que merece a nossa condenação, e o fazemos silenciando seus acontecimentos”.

			Essa atitude era compreensível numa época em que ainda sobreviviam numerosos participantes da guerra civil, e quando muito fortes ainda os ressentimentos partidários das facções em choque. Faltavam condições objetivas favoráveis a exegese histérica e faltavam condições subjetivas para os possíveis intérpretes. Isso porque todos estavam mais ou menos contaminados por aquela ambiência psicológica de combate que predominou no Estado até os umbrais de 1930.

			Agora não. Não temos mais desculpas para nos omitirmos na análise interpretativa do grande evento histórico.

			*

			Um fato desde logo nos desafia. Por que motivo, apenas no Rio Grande do Sul, a consolidação da República se faria à custa de um choque armado de tão grandes proporções? Por que justamente aqui, onde as tradições republicanas remontavam à experiência Farroupilha de 35?

			É notório que a monarquia brasileira aluiu em 1889 como um velho teatro cujos alicerces tivessem sido desgastados pela intempérie. Sabe-se igualmente que muitos dos atores da cena imperial ajudaram a edificar o teatro republicano e receberam de bom grado os papéis que lhe cederam os novos contrarregras. Isso, quando não se tornaram eles próprios os diretores de cena.

			Em províncias onde o Partido Republicano possuía certa expressão – Minas e São Paulo – os interesses contrariados pela abolição da escravatura fizeram-no engrossar de tal forma, no derradeiro ano da monarquia, que pôde tomar conta do poder em 1889, solidamente amparado nas mesmas classes sociais dominantes que haviam sido o baluarte do Segundo Império. E, nas Províncias em que era inexpressivo ou inexistente como força política, o adesismo generalizado após o 15 de novembro, supriu-o de energias para governar tranquilo. Os velhos grupos oligárquicos apenas trocavam de rótulo e se travestiam com o barrete frígio.

			O enlace idílico dos republicanos com os remanescentes dos partidos monárquicos, não se reproduziu, todavia, em nosso Estado, pelo menos com os sequazes da principal grei política – o Partido Liberal, de Gaspar da Silveira Martins.

			No final do reinado de Pedro II, ao contrário do que sucedia na maior parte das províncias, quando os partidos se diluíam e dispersavam como batalhões sem comando, o Partido Liberal do Rio Grande do Sul se conservava arregimentado e forte. A abolição da escravatura, que, nas províncias do centro e norte, fora o fator de desagregação das bases de apoio da Monarquia, aqui não tinha operado esse efeito. Porque aqui, virtualmente realizada há vários anos, pela iniciativa de sociedades abolicionistas e de câmaras municipais, não determinara o impacto que o 13 de maio descarregou sobre a grande lavoura do café e da cana de açúcar. A economia rio-grandense prescindia do braço escravo e não se ressentiu de sua deserção súbita.

			Faltavam razões, portanto, para que as classes sociais dominantes aderissem, do dia para a noite, ao Partido Republicano, como ocorreu em Minas, Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo. E se aconteceu que os elementos do Partido Conservador em boa parte se integrassem nas hostes republicanas, foi não só porque o último gabinete da Monarquia fora Liberal, senão também porque a longa hegemonia do gasparismo no Rio Grande forçara a polarização de forças de tal modo que não ficava campo livre a uma terceira posição entre os arraiais republicanos e os liberais. Os conservadores já se achavam reduzidos então à condição de grupo minoritário e pouco expressivo.

			O gasparismo – assim devemos chamar o Partido Liberal do Rio Grande do Sul – entretanto, assistia ao apagar das luzes do Império no domínio pleno das mais sólidas posições políticas. O próprio Conselheiro Gaspar, figura autêntica de líder, personalidade fortíssima, “dono do Rio Grande”, como o apelidava a imprensa da Corte, acedera, sob o gabinete Ouro Preto, em assumir a presidência da província, cargo que antes entregava à correligionários de menor hierarquia. A Guarda Nacional era sua. Seus os governos municipais, com raras exceções.

			Numa estrutura social simplíssima, o gasparismo, integrado por estancieiros, comerciantes, homens de prol, em suma, usufruía de um tranquilo predomínio, quando foi atingido em cheio pelo golpe militar de 15 de novembro.

			De sua parte, quem eram e o que representavam os republicanos do Rio Grande do Sul, alçados ao poder em 1889 por um verdadeiro passe de mágica?

			Se as raízes do ideal de República partiam da aventura de Piratini, é forçoso verificar que a tradição radical dos farroupilhas já fora recolhida e capitalizada em seu proveito, pelos organizadores do Partido Liberal, em 1860. Félix da Cunha, Silveira Martins, o general Osório, os liberais histéricos, em suma, encaminharam para o liberalismo tudo o que existia de espírito autonomista e anti-centralista na alma popular da província.

			Assim, quando surgiu a agitação republicana da década de 1870-1880, a situação dos primeiros arautos da ideia não diferia, no Rio Grande, da que enfrentavam os propagandistas de outras províncias. Era o começar dos alicerces. Tudo o que disseram em sua época os republicanos e o que se falou mais tarde, para vincular as duas cruzadas, distanciadas por trinta anos no tempo, não passa de figura de retórica. Entre Farroupilhas de 35 e Republicanos de 80 nada havia de comum, salvo por representação mental dos últimos.

			Corresponderiam os republicanos rio-grandenses a uma nova classe social em ascensão, procurando fazer-se ouvir no concerto político, através de uma ideologia própria? Uma resposta afirmativa pecaria por falta de objetividade. Contudo, é certo que o crescimento das cidades, a expansão do comércio e o desenvolvimento, embora moroso, das indústrias, o incremento da máquina burocrática e militar, haviam gerado uma pequena burguesia urbana acessível à pregação de ideias novas e, se não hostil ao status quo dominante, pelo menos ansiosa de progresso e inovações. Por outro lado, cabe aduzir que essa camada social fora chamada a participar mais diretamente da vida política da nação, a partir da reforma eleitoral de 1881, quando já entrava em desgaste a Monarquia. Era natural, portanto, que dela se alimentassem as fileiras do Partido Republicano.

			Os grandes senhores rurais, especialmente os mais sólidos e poderosos da campanha meridional, não afluíram para a nova agremiação. É verdade que, na região serrana, numerosos latifundiários se identificaram com o castilhismo, sendo de notar que o castilhismo e os Pinheiro Machado eram vinculados ao ruralismo daquela área: Porém, a Serra constituía, durante o império, uma zona marginal da economia, assas débil e esquecida, a tal ponto que chegara a alimentar projetos separatistas em relação ao Rio Grande. Os fazendeiros serranos, misto de criadores, negociantes de mulas e exploradores de erva mate, não representavam a classe dominante da província. 

			Profissionais liberais, militares e outros elementos da classe média urbana, predominaram no Partido Republicano mesmo depois de sua ascensão ao poder. Quando este empolgou as posições de mando, era ainda pobre de quadros oriundos das elites e, por isso mesmo, o seu predomínio se apresentou, para as correntes adversárias, como uma insuportável subversão da hierarquia social. Uma observação de Wenceslau Escobar, em seus Apontamentos da Revolução de 1893, traduz bem esse sentimento:

			Montou – diz ele, referindo-se a Castilhos – a máquina política e administrativa com pessoal de inteira e absoluta confiança, preferindo à sisudez e prudência a altaneria corajosa de partidários exaltados. O erro dessa orientação fê-lo investir de uma parcela de poder público não pequeno número de cidadãos que, às poucas letras, juntaram mau nome (p. 41-42)

			Escrevendo em 1923, ou seja, depois de trinta anos da hegemonia republicana, Rubens de Barcelos ainda acentuava:

			O escol da sociedade pastoril, os grandes fazendeiros, os ricos e enérgicos proprietários rurais, são federalistas [...]. Se no terreno do sufrágio têm sido sempre esmagados pela terrível organização eleitoral do governo, esta circunstância não significa fraqueza deles. (Estudos rio-grandenses, p.64).

			Se essa observação era válida em 1923, qual seria a situação no limiar do regime republicano, quando um grupo de jovens entusiastas, conduzidos por um estadista de 30 anos, arredavam do poder a experiência e as glórias do conselheiro Gaspar?

			Partido fraco, sem vínculos sólidos com o eleitorado do campo, tendo pela frente a máquina formidável do gasparismo, é compreensível que se visse seduzido pelo catecismo político de Auguste Comte. Consagrando como ideal o governo dos mais aptos e desdenhando da concepção “metafísica” do voto, os positivistas ofereciam uma ideologia capaz de atrair os fiéis de uma corporação orientada por intelectuais, porém minoritária e socialmente inferiorizada.

			A observação não é nova. José Maria dos Santos em A Política Geral do Brasil, já assevera que “o que tentou aos republicanos históricos no sistema de Augusto Comte foi sobretudo a sua orientação ditatorial” (citado por Cruz Costa, O positivismo na república, p. 17). Em setembro de 1889, Castilhos escrevia:

			Nós pensamos e temos sempre ponderado que é vão e inepto o empenho daqueles que através da expressão numérica das urnas, pretendem conhecer as correntes que sulcam profundamente o espírito nacional. Não é jogando com algarismos de votos que se consegue distinguir a natureza das tendências e aspirações íntimas que agitam e tonificam intensamente a alma de um povo.

			Obediente a tais preceitos, o Partido Republicano ao atingir o poder, graças a uma reviravolta nacional imprevisível, sem contar com a força dos caudilhos locais manipuladores do voto popular, não poderia mostrar-se, como se não mostrou, liberal e tolerante.

			A sua própria debilidade explica a dureza de sua conduta e o anti-liberalismo da Carta Constitucional de 14 de julho. Nem por isso deixaria de ser, como efetivamente o foi, uma força progressista e inovadora na evolução social do Rio Grande. A história nos ensina que nem sempre o liberalismo político representa os interesses do progresso social. Nas sociedades fortemente hierarquizadas, ele é, frequentes vezes, o instrumento hábil e enganador do domínio das plutocracias.

			*

			A análise dos primeiros dias da República no Rio Grande do Sul, feita através das páginas da imprensa, permite antecipar, de certa maneira, a incompatibilidade profunda que se abriria entre republicanos e gasparistas, e que resultaria, quatro anos mais tarde, na tragédia da guerra civil. A prisão do líder idolatrado, Silveira Martins, e sua deportação, a desmontagem sistemática e impiedosa da máquina eleitoral dos liberais e a resistência destes em aceitar a liquidação sumária de seu grémio político, prepararam desde os fins de 1889 o ambiente conturbado dos anos subsequentes.

			Há uma polêmica jornalística, travada a partir de 19 de novembro entre “A Federação’ e “A Reforma”, que evidencia nitidamente a posição de intransigência em que se colocaram os dois partidos representados por aqueles jornais, timbrando os republicanos em sublinhar sua condição de triunfadores, e não querendo os gasparistas considerar-se vencidos.

			Em manifesto publicado através de “A Reforma” daquela data, os próceres liberais Joaquim Pedro Salgado, Joaquim Antônio Vasques e Joaquim Pedro Soares, pronunciavam-se com referência ao novo regime, aceitando-o a contragosto, porém exigindo para o Partido Liberal um tratamento consentâneo com a sua condição de majoritário:

			O Partido Liberal sujeita-se à força do fato consumado, no patriótico empenho de evitar uma luta civil. O Partido Liberal constitui a maioria da província; é uma força, e como tal deve ser respeitado. 

			São suas palavras textuais. Não tardou a reação dos republicanos. “A Federação”, de 23 de novembro, sob o título “Organização de partidos”, contestou aos liberais o direito de se organizarem como partido e de pretenderem interferir nos negócios públicos:

			Um partido que comparece como o liberal no teatro da luta certamente é para disputar o poder; a missão do poder atualmente é reorganizar a Pátria de acordo com o espírito republicano federativo; pretenderão acaso os homens que foram adversários da República até o dia 15 deste mês, quer dizer, uma semana atrás, pretenderão esses homens ser os competentes para fazer a República?

			Nos números subsequentes, “A Reforma” insistiu no ponto de vista dos três próceres liberais. Por sua vez, “A Federação” dirigiu-lhe respostas sempre mais violentas, dia após dia. “A Revolução desviar-se-ia dos seus grandes destinos, se bruscamente passasse a ser dirigida por aqueles que ela depôs das posições oficiais da extinta ordem Imperial”, lê-se no exemplar de 25 de novembro.

			Mas os pronunciamentos oficiais do jornal republicano não se limitavam a exteriorizações de inflexibilidade sectária e de messianismo. Tripudiavam sobre os poderosos da véspera e atacavam-lhes francamente o chefe idolatrado:

			Nós, os vencedores na Revolução, ainda não nos lembramos de proclamar os beneméritos da Pátria, no entretanto os que foram constrangidos a abandonar o poder, só cuidam, neste momento solene, na reconstrução de uma idolatria. (Editorial, 26.11.1889)

			O editorial de 27 de novembro se encerrava com uma advertência sardônica, a refletir a disposição dos castilhistas de não transigir um milímetro: “a única coisa que resta aos nossos adversários, – dizia – é uma razoável e sincera penitência”. Jungidos assim, a uma orientação profundamente sectária, os republicanos passaram a empreender a derrubada dos gasparistas dos cargos públicos e de todas as posições de liderança e prestígio eleitoral nos municípios.

			Em todas as comunas, foram dissolvidas as câmaras municipais e nomeadas, para substituí-las, juntas executivas de três membros. Foram demitidos os delegados de polícia e substituídos todos os comandantes da Guarda Nacional. Um ano após o 15 de novembro, sob o governo do general Cândido Costa, a derrubada já estaria completa. Essa impiedosa e sistemática demolição da máquina político-eleitoral da Monarquia foi a matriz do processo de fermentação de ódios e ressentimentos, que explodiria, afinal, na rebelião de 1893.

			Se cotejarmos o nome dos subscritores do manifesto dos chefes rebeldes de 15 de marco de 1893, com os atos do Governo do Estado nos anos de 1889 e 1890, veremos que muito poucos dentre os caudilhos insurgentes não foram vítimas das sumarias dispensas efetuadas pelos primeiros governos republicanos. Ou eram membros de câmaras municipais dissolvidas, ou delegados de Polícia, ou comandantes de corpos de Guardas Nacionais. Como exemplos notórios, podemos apontar Gumercindo Saraiva, delegado de Polícia de Santa Vitória do Palmar sob a presidência de Silveira Martins; José Serafim de Castilhos, o afamado “Juca Tigre”, ex-delegado de Polícia de São Gabriel; David Martins, ex-comandante superior da Guarda Nacional de Santana do Livramento; Marcelino Pina, ex-Major do Corpo de Guardas Nacionais de São Gabriel; Felipe Néri Portinho, ex-delegado de Polícia de Cruz Alta; Ulisses Reverbel, ex-Administrador da Mesa de Rendas Federais de Quaraí; Vicente Gomes, ex-comandante da Guarda Nacional de Santo Antônio da Patrulha; não se falando em Antônio Prestes Guimaraes, que, com o advento da República, perdera a primeira vice-presidência da província.

			Dir-se-á, entretanto, que nem só os gasparistas se engajaram na insurreição de 1893. Numerosos republicanos da propaganda foram solidários com ela e vários grupos do extinto Partido Conservador também terçaram armas contra o governo.

			É que o preconceito messiânico dos castilhistas, ao invés de facilitar o aliciamento de aliados, tinha o condão de multiplicar inimigos. No curso dos numerosos incidentes que se desenvolveram de 1890 até 1892, o grupo dirigente republicano se restringiu, sofreu defecções em favor da corrente oposicionista, que assim engrossava numericamente, embora heterogênea em matéria de opiniões e de liderança.

			A dissenção com o Visconde de Pelotas já arredara de Castilhos um grupo de republicanos históricos; os incidentes com Francisco da Silva Tavares, em sua rápida passagem pelo governo, conduziram ao arraial dos ressentidos a poderosa família daquele político, a qual, sendo de filiação conservadora, aderia ao Partido Republicano no último ano da Monarquia; finalmente, o apoio à candidatura de Deodoro a presidência, além de outras questões internas, estremaram da ortodoxia partidária o grupo de Demétrio Ribeiro e Barros Cassal.

			Essa última dissidência, aliás, viria inclusive a adonar-se do poder durante sete meses, que foram utilizados pelos gasparistas para uma efêmera retomada de posições perdidas.

			O grêmio político que desencadeou a rebelião de 1893 foi o chamado Partido Federalista, fundado em 31 de margo de 1892, no Congresso de Bajé, por Gaspar da Silveira Martins, já de volta do exilio, e seus velhos devotos mais os antigos conservadores da facção dos Silva Tavares, com o apoio de alguns republicanos dissidentes. Bem examinado, não passava, em sua origem, de uma fusão de diversos interesses personalistas que se aglutinavam para a ofensiva contra o Partido Republicano. 

			Segundo prognosticava Júlio de Castilhos em um de seus artigos, essa comandita visava à entrega do governo estadual a Joca Tavares, que, por sua vez, serviria de trampolim a Silveira Martins para a conquista da Presidência da República. O programa aprovado pelo Congresso de Bajé estabelecia os seguintes princípios:

			Eleição do presidente por quatro anos, não podendo ser reeleito para o período seguinte; governo desta autoridade sob responsabilidade de seus secretarias, com faculdade de terem assento na Câmara; eleição desta por período de quatro anos, por distritos eleitorais, voto incompleto e renovação do mandato bienalmente por metade; iniciativa do governo na apresentação das leis à Câmara, com exceção das de sua exclusiva competência; autonomia dos municípios; imprensa livre, competindo o julgamento das publicações criminais aos tribunais ordinários.

			Era tudo quanto pediam os federalistas. Substancialmente, distinguira-se este programa, do Republicano, por pleitear um arremedo de regime parlamentar, representação das minorias e proibição de reeleição do Presidente. Nada mais os estremava profundamente. A respeito de política nacional o programa era totalmente omisso; e não se compreendem as razões da escolha do próprio nome do Partido, tanto mais que, em seu congresso de 1896, viria a adotar pontos de vista adversos à república federal, inclinando-se pela forma unitária.

			Francamente federalista, este sim, era o Partido Republicano Rio-grandense, que sustentara inclusive na Constituinte de 1891 um plano radical de franquias estaduais. E, paradoxal, portanto, que o partido que se dispunha a combatê-lo tenazmente adotasse como lema uma reivindicação básica dos adversários. Tem-se a impressão de que o novo grêmio partidário, umbilicalmente preso, ao velho Partido Liberal, que no Império sustentara as franquias provinciais, procurava recordar ao povo a sua filiação ideológica, ainda que, àquela altura dos acontecimentos, a bandeira do federalismo já lhe não pertencesse.

			O que o programa do Partido Federalista evidencia é uma acentuada tendência liberal, em oposição ao autoritarismo da constituição castilhista de 14 de julho. As tradições do gasparismo e sua indiscutível expressão eleitoral e econômica podiam permitir-lhe o luxo de propor uma organização liberal. Todavia, esse programa omisso, apressado e mal definido, não pode explicar, de forma alguma, a violência do choque armado que se desencadearia um ano depois.

			*

			A momentânea incompatibilidade entre os castilhistas e o governo de Floriano Peixoto asseguraria o poder, durante sete meses, ao grupo dissidente de Demétrio e Cassal. Eles o conquistaram por um golpe de mão, em novembro de 1891, ao ser dissolvido o Congresso. Foi o débil governo, que Castilhos apodou e fez passar à História como o “governicho”. Emparedado entre a oposição tenaz e violenta dos castilhistas e o cerco impertinente dos partidários de Gaspar, que lhe disputavam as primícias, esse ‘governicho” não poderia subsistir. Tão pronto os adeptos de Castilhos puderam mostrar ao Marechal Floriano que eram a verdadeira força republicana do Rio Grande, única apta a resistir à influência crescente de Silveira Martins, as boas graças do Exército penderam para Castilhos, e este voltou ao Palácio em 17 de junho de 1892.

			Convencido afinal de sua indiscutível fraqueza, Barros Cassal quis entregar o bastão de mando aos federalistas. Transferiu o governo ao Visconde de Pelotas, e este, na iminência da deposição, transmitiu-o por sua vez ao general Silva Tavares, em Bagé. 

			A dualidade de governos, ambos invocando legitimidade, deu ensejo aos primeiros choques armados, em Santana do Livramento, Passo Fundo e outros pontos do Estado. A intervenção do Exército Nacional e o discutido apelo pacifista de Silveira Martins a Joca Tavares, levaram o veterano general a desarmar seus homens e dissolvê-los. 

			Restaurava-se o castilhismo e sua constituição ditatorial. Aos republicanos, tocou mais uma vez a tarefa de desmontar o aparelho político dos adversários. Agora, contudo, o encargo era menos pesado, porque a dissidência só conseguira erguer uma construção frágil.

			A essa altura dos acontecimentos, a eclosão da guerra civil se tornara um fato inevitável. Constituíra-se um círculo vicioso de violências e agravos, seguidos de vinganças, ao longo das alternativas da hegemonia política. 

			Do ostracismo e discriminações dos dois primeiros anos do novo regime, vingaram-se os federalistas durante os meses do “governicho”. Agora, os castilhistas lhes davam troco. Será inútil rememorar a torrente de homicídios, espancamentos e atentados à propriedade, praticados por e contra elementos de um e do outro grupo. É inútil tentar estabelecer um juízo a respeito da maior ou menor cordura e humanidade de qualquer dos bandos. Escritores federalistas e republicanos esmeraram-se no imputar aos adversários, maiores responsabilidades por tais desmandos e exteriorizações de ferocidade. É forçoso reconhecer que ambas as facções se equivaleram nas manifestações de primarismo e de ódio. 

			Após a restauração republicana de 17 de junho, a migração de federalistas para os países vizinhos ou os estados limítrofes se fez intensa. Aí, fora do território rio-grandense, com Silveira Martins deitando ordens em Montevidéu, prepararam-se para a insurreição do ano próximo.

			*

			Fazemos questão de sublinhar que a rebelião federalista não pode ser explicada por uma irredutível incompatibilidade entre os ideais parlamentaristas e presidencialistas, ou mesmo entre o apregoado liberalismo dos rebeldes e o autoritarismo dos castilhistas. Essa balela, tantas vezes repetida, não passou de uma representação mental da cúpula federalista para justificar ideologicamente a luta armada.

			A sublevação nasceu do ressentimento do grupo gasparista apeado do poder em 1889, e de outras facções que a intransigência e o sectarismo castilhista foram alheando das posições de liderança. Esse mesmo ressentimento talvez não tivesse maiores consequências, e nem resultasse numa guerra civil de tão grandes proporções, se acaso a conjuntura econômica se mostrasse tranquila e favorável às forças produtivas do Estado. Não era esse o caso.

			O ciclo inflacionário iniciado nos fins do Império e sensivelmente agravado nos primeiros anos da República, gerara a queda vertiginosa do valor de troca de nossa moeda. Para uma economia estritamente dependente da importação, como era a rio-grandense, a depreciação da moeda trazia efeitos ruinosos, sem que os correspondentes benefícios ao comércio de exportação – sempre inexpressivos entre nós – pudessem compensar o mal-estar reinante.

			Ademais, a República extinguira a tarifa alfandegária privilegiada, de que desfrutava o Rio Grande no fim do Império, bem como limitara severamente o comércio entre as praças da fronteira e a zona serrana e litoral, com vistas a cercear o poderosíssimo contrabando. Tais medidas desgostaram importantes setores do comércio e o predispuseram contra os republicanos. 

			Merece registro a observação de Rui Barbosa em seu Relatório como Ministro da Fazenda, que qualificou a “tarifa especial” do Rio Grande, de “simples arma eleitoral” advogada por minorias interesseiras. Cabe mencionar, igualmente, por sintomática, a atitude de “juntas revolucionárias” instituídas nas cidades de fronteira após a ascensão do “governicho”, de imediato preocupadas com a extinção das zonas fiscais que limitavam o raio de ação das casas importadoras. (Cf. Euclides de Moura, O Vandalismo no Rio Grande do Sul, p. 63).

			E assunto ainda por ser estudado, em que medida teve repercutido na economia pastoril do Rio Grande do Sul, a crise inglesa de 1890-1891, desencadeada pela falência do banco Baring. Na história do Uruguai se registra que tal crise econômica produziu sensível queda dos preços do charque e do couro, com desfavoráveis repercussões para a pecuária daquele país.

			De um modo geral, todavia, é indubitável que a conjuntura se caracterizava por desajustes e intranquilidade. Tal situação, em coincidência com o clima de ressentimento político, criava a ambiência adequada para a guerra civil.

			De outro lado, o regime de relações sociais na zona pastoril propiciava facilmente o acaudilhamento de grupos armados. No domínio de uma estrutura em que os campos se achavam monopolizados em poucas mãos, cada grande fazendeiro dispunha de uma clientela numerosa de agregados, peões, posseiros, familiares pobres e dependentes, vivendo em relativa contiguidade territorial, e que em pouco tempo, podia ser reunida e militarizada. 

			Não faltava ainda àquela estrutura uma copiosa camada de elementos marginais, andejos, errantes ao longo da linha fronteiriça, que acorriam pressurosos a qualquer aceno da revolução, onde seu modo habitual de vida encontrava ambiência favorável. Uruguai não encerrara o seu longo ciclo de rebeliões, sando que ainda em 1886 a campanha oriental fora convulsionada pela sublevação dos generais Castro e Arredondo. E a criminalidade na campanha se revelava intensa, havendo inclusive manifestações de um banditismo rural assimilável ao cangaço, conforme se depreende de diversas fontes da época. 

			Achava-se em curso o processo de fechamento das propriedades rurais com tapumes divisórios, processo que acarretou, tanto no Rio Grande como no Uruguai, uma crise social digna de nota, resultante do desapossamento de ocupantes sem título de domínio e do desemprego decorrente da simplificação das lides pastoris. Acrescido o número de marginais da comunidade rural, beneficiavam-se pari passu as empreitadas do caudilhismo. Outrossim, a técnica de guerra, fundada no largo emprego do cavalo e da arma branca, não oferecia dificuldades maiores para a transformação de um corpo de paisanos numa unidade de combate.

			Todas essas circunstâncias explicam porque, tanto rebeldes como governistas puderam formar, com espantosa facilidade, numerosos corpos, divisões e brigadas, mediante o recrutamento de civis, que só variavam de rótulo segundo o bando em que se inscreviam: eram “patriotas”, quando legalistas; “voluntários”, quando insurretos.

			*

			Não faremos o levantamento sistemático das operações bélicas da rebelião, que este trabalho não comportaria e que o tornaria por demais fastidioso. Neste caudal de acontecimentos, neste extraordinário tumulto social que a guerra civil registra, o que nos parece menos importante é o rol confuso de combates e batalhas.

			Entretanto, para melhor compreensão do conflito, será conveniente traçar um esboço de seu plano operacional e apontar aqueles lances culminantes que decidiram de seus destinos.

			Sabe-se como a rebelião, várias vezes tida por sufocada, renascia das cinzas. É comum, por isso, fraciona-la em diversas invasões, ordinalmente numeradas, o que, todavia, não oferece rigor objetivo. Isso porque, nos intervalos das incursões maiores, preparadas no estrangeiro, sempre permaneceram em ação corpos de guerrilha, que se constituíam ao sabor da iniciativa e capacidade de aliciamento de chefes locais, e na medida em que o permitisse a virtual distensão da vigilância legalista.

			Faltou a todas as chamadas invasões federalistas um plano estratégico ofensivo. A estratégia dos rebeldes – se assim é possível chama-la – foi ditada quase sempre pelas posições do adversário. A insurreição viveu de manobras táticas de diversão e as próprias ofensivas que chegou a empreender resultaram, em última análise, de manobras defensivas transfiguradas pelo evolver dos acontecimentos.

			Na primeira invasão, de fevereiro de 1893, que tinha por aparente objetivo a tomada de Bagé – centro militar importante e ponta dos trilhos da ferrovia para Rio Grande – o plano teve de ser alterado em vista da presença de forças legais superiores em número e armas, e as colunas rebeldes marcharam afinal para a fronteira oeste, em busca do reforço de armamento, conduzido de Montevidéu através do Rio Uruguai.

			Forçados a oferecer batalha no passo de Inhanduí, a 3 de maio, entre Uruguaiana e Alegrete, os rebeldes perderam a primeira partida. Sua vitória, naquela oportunidade, teria sido decisiva para os destinos do castilhismo. Derrotado este, é bem possível que o marechal Floriano lhe retirasse o apoio e aceitasse a vitória federalista como um fato consumado. Mas, a superioridade numérica dos insurgentes não compensou a inferioridade em armas e munições. Quando ainda indeciso o combate, retiraram-se, compelidos a recompor suas forças e recursos, além da fronteira.

			Com a segunda invasão, em julho de 1893, irá criar-se uma situação paradoxal. As colunas federalistas do Coronel Salgado e de Gumercindo Saraiva, sempre perseguidas, sempre inaptas a oferecer combate decisivo, e, por isso mesmo, obrigadas a uma correria incessante para o norte do Estado, se transformarão afinal em ameaçadora força ofensiva a acionar sabre Santa Catarina e Paraná.

			É que uma nova frente de luta se abrira contra o governo da União. A 6 de setembro, o almirante Custódio de Melo, o mesmo que destituirá Deodoro e integrara o ministério de Floriano, sublevou a esquadra contra o governo florianista. Estendendo para o sul o raio de ação da armada rebelde, seus homens dominaram Desterro, a capital de Santa Catarina, aí instalando um “governo provisório da República”, em fins do mês de setembro.

			Com a retirada cortada para o sul do Estado pela impiedosa perseguição da divisão de Rodrigues Lima e Pinheiro Machado (a famosa Divisão do Norte) a única perspectiva que se desenhava sedutora as colunas de Gumercindo e Salgado passava a ser a invasão de Santa Catarina.

			Deu-se então o enlace de dois movimentos que nada tinham em comum entre si, a não ser a hostilidade ao governo federal. Em Desterro, junto aos oficiais de Custódio de Melo, pontificavam os republicanos dissidentes, homens da ala de Demétrio Ribeiro e Cassal, positivistas, hostis a Silveira Martins e infensos igualmente a Saldanha de Gama, que aderiria em dezembro a insurreição da Armada.

			A esperança de receberem recíprocos reforços materiais e humanos, levou o exército federalista e o governo provisório de Desterro a uma colaboração instável e eriçada de choques.

			A revolta da Armada e a insurreição rio-grandense se confundiram a partir daí, agravando ainda mais o hibridismo básico dos impulsos e objetivos das duas sublevações. A par da desconfiança existente entre os adeptos de Silveira Martins com os de Silva Tavares e com os dissidentes demetristas, além das rivalidades de chefia entre o coronel Salgado e Gumercindo Saraiva, vinham somar-se as ciumeiras de Custódio de Melo com Saldanha da Gama e as incompatibilidades daquele com os gasparistas, para minar a eficiência bélica e a coerência política dos insurgentes.

			Enquanto a guerra civil se expandia para fora do Estado com as armas de Gumercindo e Salgado, outros grupos de rebeldes permaneciam adstritos ao território do Rio Grande do Sul e aqui mantinham acesa a luta em termos exclusivamente locais. Joca Tavares, por exemplo, parecia fazer da cidade de Bagé, que fora antigo feudo político de sua família, o objetivo último de seus movimentos. Depois da carnificina de Rio Negro, vitorioso, poderia ter jogado o grosso de suas forças em direção a Pelotas. Não o fez. Sitiou Bagé e ali se esgotou no enfrentar o heroísmo e a energia do Coronel Carlos Teles. Pela mesma época, os grupos federalistas da Serra obtinham importantes vitórias, dominando os municípios de Passo Fundo e Soledade; Dinarte Dorneles mantinha em sobressalto a região missioneira; a esquadra rebelde conservava sob ameaça a capital federal. A ocasião, portanto, seria propícia para uma tentativa de assédio as cidades litorâneas.

			Nos primeiros meses de 1894, quando no Estado declinava o ímpeto ofensivo dos insurgentes, mais alarmante se tornava a ameaça dirigida contra o governo do centro. Em fevereiro, os federalistas tinham em suas mãos Santa Catarina e quase todo o Paraná, enquanto a esquadra continuava o combate na Guanabara. Se Gumercindo tivesse prosseguido em sua ofensiva rumo a São Paulo, é possível que o florianismo, já solapado nos meios conservadores, entrasse em derrocada. Mas isso seria exigir demais do chefe de montoneras que se transformara em general, e de um exército irregular que marchara milhares de quilômetros, falto de munições e de armas. 

			Seria pedir o impossível à heterogeneidade e à desunião latente dos guerrilheiros. Houve o erro estratégico de se deterem os federalistas ante os muros da Lapa, onde a resistência espartana do coronel Gomes Carneiro os imobilizou por um mês a gastar sua escassa munição. E houve a decomposição moral dos insurretos, na embriaguez de dominarem dois Estados da União e a cidade de Curitiba, onde a rebelião passou a fazer-se com discursos, bailes, poemas cívicos e duvidosos empréstimos compulsórios.

			Já em março, os rebeldes da Guanabara se entregavam, desafogava-se a situação militar do governo central, e os insurgentes, abandonando o sonho passageiro de alcançar a capital da República, sentiam necessidade de voltar sobre os próprios passos para o núcleo original do movimento.

			Frustrada a tentativa de tomar Rio Grande com tropas desembarcadas de navios da esquadra de Custódio de Melo, e torpedeado em Desterro o encouraçado Aquidabã, a Armada rebelde retirou-se da luta melancolicamente, asilada na República Argentina.

			Porém a virtual liquidação militar da insurreição deu-se a 27 de junho de 1894, a duas léguas de Passo Fundo, quando o exército que Gumercindo Saraiva conseguira trazer do Paraná, foi vencido pelas forças do general Rodrigues Lima. Vitória da arma de fogo sobre a arma branca, do quadrado de infantaria sobre as cargas de cavalaria. Esse triunfo legalista, que custou a ambos os contendores centenas de baixas, assinalou definitiva de cadência das colunas rebeldes. Daí em diante, e especialmente depois da morte de Gumercindo em 10 de agosto, a sublevação 11.50 passou de um protesto inútil a sangrento. As guerrilhas continuaram. 

			Novas incursões se fizeram, com Guerreiro Vitória, Aparício Saraiva e Saldanha da Gama, que trocara o mar pelas coxilhas. Inclusive sucederam algumas vitórias para as armas federalistas, mas o fracasso militar da insurreição já estava selado.

			Com a ascensão de Prudente de Morais à presidência da República, desaparecia praticamente a possibilidade de os federalistas conseguirem aliados em outros Estados da União. Caíra o odiado “jacobinismo florianista”, e um presidente conservador, acreditado nos meios conservadores, aliciaria esperanças e simpatias de descontentes.

			Considerando o que eram os guerrilheiros federalistas e a sua experiência militar, é forçoso proclamar nosso espanto em face do que o Clube foi capaz de realizar. Não passavam, em geral, de estancieiros à frente de peões armados. Alguns teriam experiência da Campanha do Paraguai; outros, como Gumercindo, das revoluções orientais. Mas, o que conheciam era a luta de cavalaria em campo limpo, na planície ou na coxilha escampa. No entanto, superaram-se a si próprios. Veremos Gumercindo com seus gaúchos, embrenhado nos matos ínvios do alto Uruguai, ou assediando cidades artilhadas como Tijucas, ou investindo sobre os muros e trincheiras da Lapa; Timóteo Paim, desembarcando sua Cavalaria em Paranaguá, dos navios da esquadra; Juca Tigre, atravessando o sertão bruto do Iguaçu, para internar-se no Paraguai.

			De parte dos legalistas, também reconhecemos demonstrações extraordinárias de energia e de auto superação. A Divisão do Norte, que apremiou Gumercindo até Santa Catarina, e de lá retornou vencendo mil dificuldades, ao longo dos caminhos agrestes da Serra Geral, é um exemplo da extrema fidelidade partidária dos defensores do governo.

			Lutou-se, enfim, em três Estados, nas mais adversas condições para ambos os bandos, durante dois anos e meio. Não se tratou de um combate lírico, quais tantas outras rebeliões internas. Os choques armados foram terrivelmente mortíferos e os sacrifícios que se impuseram os combatentes não encontram paralelo em qualquer outro movimento insurrecional da história brasileira.

			*

			Eis-nos diante de um problema importante: qual o combustível ideológico capaz de excitar as consciências e as vontades, para empreitadas guerreiras de tal vulto?

			Quais as representações mentais que se constituíam em motivos determinantes da conduta das duas facções? Qual a “ideologia”, em suma, dos dois grupos conflitantes?

			A primeira questão a se propor é se, como asseveraram os legalistas, seriam monarquistas e restauradores os insurretos.

			Cumpre salientar, inicialmente, que, de parte dos rebeldes do Rio Grande, jamais partiu manifestação expressa e clara de monarquismo. Ao contrário, desde que acusados de restauradores do trono, timbraram os federalistas em dizer-se fiéis à República e à Constituição Federal. Apenas Saldanha da Gama, em documento público, acusou a República de haver sido implantada pela força das armas e apelou por um plebiscito popular que deliberasse sabre a forma de governo. Entretanto, essa manifestação de Saldanha é de dezembro de 1893, quando a rebelião já ia adiantada.

			No manifesto do Congresso Federalista de Bagé foi omitido o indefectível “viva a República”, fecho quase sacramental de todos os documentos políticos da época. Igual omissão se verificou na proclamação de Joca Tavares, ao ensejo da primeira invasão. Mas, o manifesto dos chefes federalistas reunidos no quartel-general de Joca Tavares, a 15 de margo de 1893, formalmente rejeitou a pecha de restauradores que se lhes lançava, e concluiu pelo clássico brado republicano. De então, tomaram-se regra os pronunciamentos de fidelidade à República.

			A partir da morte do Imperador Pedro II, se achavam esgotadas as possibilidades de aceitação popular da ideia monárquica. O ideal restaurador, salvo para saudosistas empedernidos, não podia encontrar formulação prática e fundamentação racional. Não é crível que Silveira Martins o esposasse. A propósito, escrevia Rui Barbosa (artigo de 1-93, vol. XX, tomo II das Obras Completas):

			A restauração é um cadáver, para o qual está morta a glória e está morto o poder. Ao seu lado podem alistar-se os que abdicam, mas não os que aspiram.- Da raça do Satã de Milton, dos que preferem reinar no inferno, a servir no céu, o sr. Gaspar tem a sua ideia fixa: a de ser o primeiro, a de impor ao seu tempo o cunho da sua individualidade, a de preponderar em seu país. E um homem com estas disposições não pode ser monarquista, presentemente no Brasil.

			A restauração do trono não fosse um objetivo declarado dos federalistas, sobrevivia, irracional, entre eles, um certo saudosismo pelo passado monárquico. Para todos os descontentes e ressentidos, que haviam perdido com o advento da República, e saudosismo se materializava através do combate sistemático ao novo regime. 

			O livro de Ângelo Dourado, “Voluntários do martírio”, é sintomático dessa disposição de espirito. O autor não cessa de criticar a “República da Ordem e Progresso”, e, em várias passagens, expande-se em elogios ao Imperador e aos homens do regime deposto. Se isso acontecia com Dourado, que era intelectual, e que integrara a primeira junta governativa de Bagé depois do 15 de novembro, o que não sucederia com os velhos “coronéis” gasparistas, desde cedo hostilizados pelo partido de Castilhos?

			Durante a transitória reascensão dos gasparistas, na época do “governicho” – a acreditar no apaixonado Euclides B. de Moura (op. cit.) – expandiram-se eles, em diversos municípios, em inoportunas manifestações de monarquismo. No período da rebelião, conta-nos Dourado do procedimento do coronel Macedo Fulião, que fazia anteceder as ordens deformando em combate, de “vivas a Sua Majestade o Imperador” e à “antiguidade do império”. Parece certo, igualmente, que ao menos por ocasião da batalha de Inhanduí, havia combatentes federalistas que ostentavam no chapéu divisas com “vivas ao Império”.

			O ideal restaurador, segundo nos parece, embora recalcado por impraticável e mesmo por impolítico, desde que a sublevação reunia numerosos republicanos autênticos, vivia no subconsciente de muitos dos chefes rebeldes e servia de alimento aos impulsos insurrecionais, mormente para velhos combatentes, como Fulião, que traziam dos campos do Paraguai a devoção pela figura mítica do Imperador. A propósito de um episódio de batalha é ainda Dourado quem comenta:

			Os soldados, que, creio, não morrem de amores pela República (...) não se incomodam em mostrar saudades pelos outros tempos. (op. cit., p.263)

			Apesar dessas manifestações esporádicas e inconsequentes, do auxílio financeiro que políticos monarquistas prestaram à insurreição, da proposta plebiscitária de Saldanha da Gama, não é licito afirmar que os chefes insurgentes, inclusive Silveira Martins, pretendessem a restauração da Monarquia, e, muito menos, que a eventual vitória da insurreição pudesse acarretar o retorno dos príncipes. Essa vitória, que não esteve muito longe de concretizar-se, traria provavelmente – se acaso é possível formular hipóteses no domínio da História – a restauração de Silveira Martins na liderança do Rio Grande e nas altas esferas da Política nacional.

			A ideia central do pensamento federalista – esta sim exteriorizada a cada passo – era a da liquidação do castilhismo, representado sempre como a encarnação de uma tirania opressiva, cruel e desligada da opinião pública. Esse ódio ao partido de Castilhos estendeu-se depois ao marechal Floriano, desde que o Presidente ofereceu mão forte ao governo do Rio Grande e desde que a revolução se associou à Armada.

			A frente única formada entre federalistas, republicanos demetristas, Custódio de Melo – e seus companheiros da Armada, e Saldanha da Gama e seu grupo, jamais funcionou satisfatoriamente porque os objetivos de cada uma dessas facções apenas em parte eram coincidentes. Isso, aliás, se refletiu desastrosamente nas operações militares.

			Custódio de Melo tinha apenas problemas pessoais com Floriano Peixoto e com o Exército, e era rival de Saldanha da Gama na Marinha, ao mesmo passo que suspeitava de Silveira Martins. Saldanha trazia para a insurreição ideias antimilitaristas e restauradoras, e não mais que um grupo de subordinados que o veneravam, dispostos a segui-lo, fosse qual fosse o seu rumo. Os demetristas, brilhantes, mas sem força e com escassos adeptos, desalinhados das facções a que se uniram, pugnavam por uma república rigorosamente talhada pelo figurino comtista.

			Assim sendo, a ideologia dos insurgentes se assinalava por invencível heterogeneidade. Enquanto os homens da Armada se preocupavam especialmente com o governo central, aos federalistas era o problema rio-grandense que interessava. A tal ponto isso é verdade, que, em determinado momento – quando reconhecia a impossibilidade da invasão de São Paulo – Gumercindo Saraiva cogitou alcançar a independência do Rio Grande ou dos três Estados meridionais, conforme sugeriu, respectivamente, em carta a Custódio de Melo datada de 24 de março de 1894 e em sua ordem-do-dia de Ponta Grossa, a 7 de abril do mesmo ano.

			Em contrapartida, o que se observa entre os legalistas é uma unidade extraordinária. A influência de Júlio de Castilhos se alastrara do meio civil para o militar e, somada à ascendência moral do marechal Floriano, instilava nos chefes das colunas republicanas uma inquebrantável mística de fidelidade às instituições. Os legalistas estavam convictos do caráter restaurador da insurreição. E esse prejulgado, que algumas atitudes dos federalistas não deixavam de justificar, teve a virtude de eletrizar os defensores do governo. Pode-se afirmar, com segurança, que não era para meros efeitos demagógicos que as proclamações de seus chefes, suas partes de batalhas e ordens-do-dia sublinhavam a cada passo a missão histórica que se lhes confiara, de salvar a República e vencer os restauradores.

			Da sinceridade daquela convicção, temos uma prova, em notas escritas de próprio punho, por Zeca Neto – o guerrilheiro assisista de 1923 e antigo castilhista – à margem de um exemplar da biografia de Júlio de Castilhos. Aquele ex-soldado legalista de 1893, mais tarde egresso das fileiras republicanas para a Aliança Libertadora, onde fez causa comum com os antigos maragatos, conservava ainda em 1930 a certeza de que a insurreição de 1893 visara a derrocada do regime republicano.

			A República, para os que a tinham sonhado e visto nascer, representava uma conquista cujo valor somos hoje incapazes de compreender. Era algo mais do que uma simples inovação na forma de governo. Era a extinção de privilégios. A autonomia dos Estados. O sufrágio universal. O progresso. Daí porque, julgando-a ameaçada de morte, os seus fiéis engendraram uma mística feroz, que lhes deu forças para defender o governo com encarniçamento e heroísmo equivalentes aos da facção rebelde.

			Sobre os atacantes de Canudos, que lutaram sob a inspiração da mesma chama, e que eram, como Sampaio, Savaget, Artur Oscar, Tupi Caldas, Tomas Flores, Carlos Teles e muitos outros, veteranos de 1893, escrevera mais tarde Euclides em página magistral:

			Há nas sociedades retrocessos atávicos notáveis; e entre nós os dias revoltos da República tinham imprimido, sobretudo na mocidade militar, um lirismo patriótico que lhe desequilibrara todo o estado emocional, desvairando-a e arrebatando-a em idealizações de iluminados. A luta pela República e contra os seus imaginários inimigos, era uma cruzada. Os modernos templários, se não envergavam a armadura debaixo do hábito e não levavam a cruz aberta nos copos da espada, combatiam com a mesma fé inamolgável. Os que daquele modo se abatiam a entrada de Canudos, tinham todos, sem excetuar um único, colgada ao peito em medalhas de bronze, a efigie do marechal Floriano. (Os sertões, p.411-412)

			Não fora a extraordinária fidelidade ao Partido Republicano e esse “lirismo patriótico” de que nos fala Euclides, e as armas castilhistas e florianistas não teriam vencido as numerosas e afoitas colunas dos guerrilheiros rebeldes.

			*

			A insurreição federalista ficou assinalada na história, na tradição oral e no próprio folclore do Rio Grande, pelo clima de espantosa desumanidade em que transcorreu. As duas grandes operações de degola – Rio Negro e Boi Preto – levadas a cabo, respectivamente, por federalistas e republicanos, se transformaram em dois marcos simbólicos do total menosprezo da condição humana, que vincou tetricamente a guerra civil. Para o povo rio-grandense, de um modo geral, falar em 1893 é falar naqueles dois combates, e aludir a combatentes daquele ano é relembrar degoladores patibulares.

			Cumpre observar, todavia, que a “degola” foi apenas uma das tantas praticas desumanas da guerra civil. Para compreendê-la, é mister considerar que o tipo de guerra em que se empenhavam os conflitantes não admitia e não comportava o respeito à pessoa dos prisioneiros. Estes, se não se mostrassem irredutíveis, eram sumariamente incorporados às colunas de seus apresadores e passavam a guerrear os companheiros de véspera. Se suspeitos ou intransigentes, julgava-se conveniente sacrifica-los, visto que a rapidez das guerrilhas e a instabilidade das posições não autorizavam concentração de prisioneiros ou sua reclusão. 

			Se acaso fossem soltos, no dia imediato poderiam estar integrando forças combatentes, que precariamente se armavam e arregimentavam, bastando para tanto improvisadas lanças e cavalos de montaria. Nas operações de grandes escalões, já mesmo pela presença de chefes de maior responsabilidade, não se registraram degolamentos de grande vulto. A exceção foi justamente a batalha de Rio Negro, onde inimigos que haviam capitulado sob garantia de vida foram chacinados, senão com o consentimento, pelo menos com a complacente omissão de Silva Tavares.

			Mais cruéis e sanguinárias se revelavam as pequenas partidas de guerrilheiros insurretos e de “patriotas” legalistas, a operarem no âmbito de suas regiões de origem, sob a inspiração direta de velhas animosidades locais. Especialmente na zona serrana e missioneira, diversos caudilhetes mantiveram um procedimento sinistro.[ 1 ]

			Contudo é sumamente difícil determinar hoje em que medida esses famosos degolamentos foram praticados a sangue frio e por superior deliberação dos chefes, ou como decorrência do encaminhamento dos combates, iniciativa pessoal de soldados enraivecidos. Os documentos oficiais, as partes de batalha, geralmente se limitam a indicar o número de mortos dos adversários, sem referir minúcias esclarecedoras. Naturalmente, havia sempre uma reprovação formal contra a liquidação de prisioneiros e contra atos de crueldade, de modo que os contendores não os confessavam.

			Somos inclinados a crer que os degolamentos deliberados e frios constituíssem exceção, sendo, entretanto, regra de conduta, em atenção à inconveniência de fazer prisioneiros, a eliminação dos vencidos no combate corpo a corpo. Se isso explica a extraordinária mortandade de pequenos choques travados entre diminutas forças.

			É necessário frisar que o epílogo dos combates se transformava muitas vezes em verdadeiro torneio singular entre os soldados vencedores e os fugitivos, extraviados ou feridos, porque a forma usual de retribuição dos serviços do combatente rebelde era representada pelo “carcheo”, ou seja, o saque das roupas, armas e pertences das vítimas.

			Ângelo Dourado descreve, em seu valioso diário de guerra, o espetáculo que oferecia o campo de batalha após o combate do Cerro do Ouro: “Cadáveres nus em grande número: eram dos nossos adversários, porque o revolucionário (...) cobre a nudez, abriga-se do frio, com as roupas ensanguentadas dos que são pagos para destrui-los”. (Voluntários do Martírio, p. 24) Confessa o médico federalista a oficialização do saque aos adversários vitimados no campo da luta.

			Outra prática desumana e profundamente inquietante para a população estranha ao conflito era a das requisições forçadas, a título do tributo de guerra. Estâncias despovoadas, comerciantes reduzidos à indigência, agricultores privados dos seus produtos. Esses eram o rastro corriqueiro das colunas em operações, não só de insurgentes, como dos próprios legalistas. Nem seriam realizáveis, aliás, sem tal procedimento, as longas marchas, com duração de meses, sem ligação com centros normais de abastecimento e sem a possibilidade de conduzir veículos pesados de transporte.

			Além das requisições, outro atentado a propriedade as processava – é verdade que mais raramente – sob a forma do saque de cidades e povoações, pelas forças insurretas. Já no início da revolta, ao ser tomada a cidade de Dom Pedrito por forças de Gumercindo Saraiva, a 23 de fevereiro de 1893, foi permitido o saque livre durante algumas horas. Houve-o em Cruz Alta a 26 do agosto de 1894, como também já ocorrera na Lapa, depois da capitulação de seus defensores. A povoação, hoje cidade de Nonoai, foi praticamente desmantelada, pelo saque e depredações de uma força rebelde, entre 28 de agosto e 1º de setembro de 1894.

			Porém, de todas as práticas bárbaras que assinalam o ciclo insurrecional, o modo de recrutar soldados, de inclui-los arbitrariamente nas fileiras e de conduzi-los ao sacrifício e a morte, é o que mais nos impressiona.

			Quando as guarnições de Tijucas e Lapa se renderam, depois de uma resistência heroica, apenas foi resguardada a liberdade dos oficiais e inferiores; os soldados, desprotegidos por seus superiores, foram incorporados ao exército de Gumercindo e vieram morrer pelos insurgentes, no Rio Grande, ou durante a penosa retirada para o sul. No Paraná, necessitado do reconstituir suas colunas, Saraiva recrutou os homens válidos que lhe apareceram – naturalmente aqueles que não tivessem possibilidades de resgatar sua liberdade. Imigrantes polacos, alemães e italianos, alguns recém-chegados da pátria de origem, completamente estranhos ao conflito civil rio-grandense, foram incorporados ao exército rebelde e entregaram aos caudilhos a vida que pretenderiam fazer prosperar na nova pátria eleita.

			Também numerosos soldados dos batalhões governistas apresados em Rio Negro, depois de uma resistência de três dias, foram compelidos a servir aos federalistas no sítio de Bagé em subsequentes combates.

			Os subordinados não tinham sequer o direito de escolher bandeira. Pertenciam ao caudilho ou chefe militar que primeiro os alcançasse. Por isso mesmo, as deserções eram constantes, de ambos os lados. E quem podia refugiar-se no estrangeiro ou em outros estados o fazia, em um mudo protesto contra a estúpida luta civil.

			Esse quadro lúgubre de crueldades e de desprezo pela condição humana, reflete duas circunstancias fundamentais: primeiro, a profundidade do ódio entre os dois grupos contendores, inexplicável à luz de um simples dissidio de programas políticos; segundo, a existência, na estrutura social vigente, de uma classe numerosa de deserdados, totalmente inculta e brutalizada, jungida a um regime de relações sociais paternalistas e semifeudais.

			O ódio encarniçado e implacável dos líderes combatentes corrobora nossa tese de que a insurreição federalista correspondeu a uma violenta reação da aristocracia rural contra as modificações da hierarquia social e política, acarretadas pela ascensão dos castilhistas ao poder.

			Esse duro conflito, entretanto, interessava somente algumas capas superiores da sociedade rio-grandense. A camada inferior, sem condições de independência, sem instrução, sem voto, sem qualquer consciência de classe, foi o joguete lastimável das ambições e ressentimentos de seus aliciadores e caudilhos. Essa miserável casta de párias rurais tornou possível a formação e sucessivas recomposições de colunas e corpos, que, dissolvidos e destruído, tornavam a aparecer como por milagre, durante dois anos ininterruptos. Os recrutamentos forçados e a conversão compulsória. O prisioneiro, além da submissão incondicional de acaudilhados fidelíssimos, supria sempre as necessidades de recomposição dos esquadrões de combate.

			Milhares de gaúchos, além de paranaenses e catarinenses, foram vítimas da guerra civil, e, durante alguns decênios, a sombra sinistra desse conflito projetaria sobre a sociedade rio-grandense poderosas influências culturais e políticas.

			*

			Foge ao plano de nosso trabalho a análise das consequências da esmagadora vitória do Partido Republicano.

			Apesar da anistia concedida aos rebelados pelo governo da União, depois da celebração da paz, o Estado ficou, durante trinta anos, irremediavelmente dividido entre vencedores e vencidos.

			A constituição autoritária de 14 de julho subsistiu na íntegra, e o partido de Júlio de Castilhos, embora transformado pelo correr dos anos, conservou, como reflexo de sua luta com os federalistas, nítida desconfiança contra o excessivo poderio dos caudilhos rurais. Daí suas reiteradas violações à autonomia dos municípios, sempre tutelados pelo todo-poderoso presidente do Estado. Daí também a criação de uma figura nova e desconhecida na sociologia política brasileira: a do “coronel” burocrata, chefe municipal, às vezes sem fortuna e sem raízes locais, porém armado de extraordinários poderes de coação, e inteiramente submisso à Executiva do Partido e ao Presidente.

			De como o Partido Republicano imprimiu sua marca profunda na vida rio-grandense, e de como se projetou inclusive até a atualidade nacional através de Getúlio Vargas – que é um autêntico produto seu – constitui matéria sociológica e histórica a ser objeto de largas indagações.
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			Notas

			

			
				
					[ 1 ] Nota de reedição: “Foi o caso do Coronel Firmino de Paula, de Palmeira, que no combate do Boi Preto executou 370 maragatos, como informou a Júlio de Castilhos, em telegrama de abril de 1894”.
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